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SEGUE CALENDÁRIO CONTRA FHC 

25 DE JULHO É DIA NACIONAL DE LUTA 



Fórum Nacional de 
Lutas assume 25 de 
julho, dia do trabalhador 
rural, como dia de luta 
em todo o país com atos 
nas capitais. Sem-terra 
preparam caravanas 
para as cidades. 
Sindicatos de trabalha¬ 
dores e estudantes e 
movimento popular 
urbano vão engrossar 
mobilização. Pág.3 



CRESCE PREPARAÇÃO 
DO PLEBISCITO DA 
DÍVIDA EXTERNA 

Povo vai poder dizer não ao pagamento da 
dívida externa. Entidades do movimento social 
organizam plebiscito para setembro. 

Brasil vai pagar US$ 30 bi este ano para banqueiros 
e agiotas internacionais. Pág. 5 


BLOCO DE 
ESQUERDA VENCE 
CONGRESSO DOS 
METALÚRGICOS EM 
MINAS GERAIS 



PSTU LANÇA 
CANDIDATOS A 


PREFEITO 

Veja nas páginas 6 e 7, as razões 
que levaram o PSTU a apresentar 
candidatos a prefeito em várias das 
principais capitais do país. 


EQUADOR 
PODE TER 
OUTRO LEVANTE 
ESTE ANO 

Dirigente da Coordenação dos Movimentos 
Sociais visitou o Brasil e falou ao Opinião 
Socialista Págs. 10e11 


Pág. 8 


PARADA DO ORGULHO GAY 
LEVA 100 MIL PESSOAS 
ÀS RUAS EM SÃO PAULO 

Manifestação foi marco nacional na luta contra 
preconceito e pelos direitos dos homossexuais. 

Pág. 9 








- ESPAÇO ABERTO - 

Universidades do Paraná em greve. Nos 

últimos anos, o governo do Paraná, na pessoa de Jaime Lerner 
como governador, transformou os serviços públicos em 
territórios privados. Da política agrária (vide o MST/PR) às 
privatizações da Telepar, das rodovias estaduais, agora, Lerner 
chegou com mais ferocidade às universidades públicas do 
Paraná. 

As Instituições do Ensino Superior do Paraná, histo¬ 
ricamente patrimônios públicos e culturais do Estado, es¬ 
tão em greve desde o dia 31 de maio, seus trabalhadores 
estão em luta para recuperar seus salários e melhores con¬ 
dições de trabalho. 

Nesses últimos cinco anos os servidores perderam cerca 
de 40% de seus salários e, hoje, lutamos para que os 41,14% 
retornem a nós. Lutamos também contra o desmonte das 
universidades públicas do Estado incluindo 11 faculdades 
isoladas. 

O que faz o senhor Jaime Lerner? Ele sabe disso? Sabe! 
Mas prefere, seguindo exemplo do presidente do país, fazer 
sucesso no Brasil e fora dele como governador moderno. 

Enquanto estabelece compromissos com empresas 
multinacionais, ignora e ataca os patrimônios públicos de 
ensino superior. 

Como o presidente Fernando Henrique, Lerner submeteu- 
se à carta do FMI e negocia nossas vidas e nosso futuro como 
cidadão deste Estado e como brasileiros. 

Lerner sequer nos recebe em Curitiba: manda o secretário 
da Ciência e Tecnologia, Ramiro Wahrhaftig que, por sua vez, 
manda secretário substituto, desrespeitando-nos como 
cidadãos. 

Nossa luta é justa: é uma luta não só pelo presente, mas 
também pelo futuro das nossas Instituições de Ensino Superior. 
Qualquer país sabe que precisa manter seu patrimônio cultural 
e científico. 

Dê o seu apoio à luta das universidades e dos servidores 
públicos do Paraná em greve. Isto tem tudo a ver com você. 
Os governos passam, mas o país e seus cidadãos ficam. Envie 
um e-mail para o Secretário de Ciência e Tecnologia 
r qmirC>W@ 5 eti,gç>v,b r com cópia apoio-uem@onda.com.br 

Comando de greve 
das Universidades estaduais do Paraná 

Orgulho gay. Quero parabeniza-los pela coragem 
de assumir publica e abertamente a luta contra todas formas 
de preconceito e opressão: (mulher, negros, etnias, opção 
sexual, etc) que é base da exploração capitalista. 

Conheci os companheiros no ato de hoje na avenida 
Paulista — dia 25 — Dia internacional do orgulho gay e lésbico. 
Fiquei contente em saber que o PSTU leva essa luta no cotidiano, 
mantendo em sua estrutura uma Secretaria de Gays e Lésbicas 
e também tem secretarias de negros e secretaria de mulheres. 

Parabéns companheiros, somos todos contra a opressão, 
seja de que tipo for. 

Pedro Luis, 
São Paulo 
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0 QUE SE VIU 



Manifestantes protestam contra FHC em Recife no último dia 26. 
Vários ovos foram atirados contra a comitiva do presidente que 
estava em visita à Companhia Hidrelétrica do São Francisco 
(Chesf). O protesto foi também contra a privatização da Chesf. 


0 QUE SE DISSE 


"Não sou santo. Nenhum 
quadro de santo se sustenta 
na parede para uma pessoa 
que ganhou R$ 1 bilhão em 
quatro anos. Mas não sou 
bandido." 

Luis Estevão, senador (ou talvez ex- 
senador quando esta edição estiver circu¬ 
lando) do PMDB (DF) defende-se...Ao 
sabermos mais ou menos como o sena¬ 
dor ganhou R$ 1 bi em quatro anos en¬ 
cerra-se qualquer controvérsia sobre o 
quesito bandido ou não. No jornal O 
Globo , em 28/6/2000. 

" Tanto na greve do Sul 
quanto na greve em Minas, 


os professores, embora 
grande parte deles sejam 
amigos nossos, ou militan¬ 
tes, ou próximos, não fize¬ 
ram nenhuma diferenciação 
entre os governadores Ita- 
mar Franco, OUvio Dutra, 
Mário Covas ou Esperidião 
A min." 

Lula, ao criticar os professores es¬ 
taduais de Minas Gerais que fizeram 
greve contra Itamar. Quer dizer, fazer 
greve contra arrocho de FHC, Covas e 
companhia pode, mas greve contra ar¬ 
rocho dos governadores aliados, não 
pode. Sem comentários... No jornal do 
Folha de S.Paulo, em 27/6/2000. 


Não deixe para depois 


Está a venda o número 4 da revista 
Outubro, uma publicação do Instituto de 
Estudos Socialistas. 

Quem quiser adquirir a revista pode 
fazê-lo com o PSTU através do telefone 
(Oxxll) 575-6093 ou pelo e-mail 
pstunac@uol.com.br . Também pode entrar 
em contato diretamente com a revista Ou¬ 
tubro através do e-mail abianchi@osite. 
com.br . Há preços promocionais para sin¬ 
dicatos e entidades estudantis. 



ASSINE O OPINIÃO SOCIALISTA 


• 

Nome completo 

Endereço 


Cidade 

Estado 


CEP 

Telefone 

24 EXEMPLARES 

□ 1 parcela de R$ 36,00 

□ 2 parcelas de R$ 18,00 

□ 3 parcelas de R$ 12,00 

□ Solidária RS. 

48 EXEMPLARES 

□ 1 parcela de R$ 72,00 

□ 2 parcelas de R$ 36,00 

□ 3 parcelas de R$ 24,00 

□ Solidária RS. 


Envie cheque nominal ao PSTU no valor da sua assinatura total ou parcelada para 
a Rua Loefgreen, 909 - Vila Clementino - São Paulo - SP - CEP 04040-030 
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Preparar o 25 de julho 


N a última semana - em meio à 
cassação do senador Luis Este¬ 
vão - o funcionalismo federal, 
no seu 48 a dia de greve, voltou 
a ocupar as ruas de Brasília, 
para tentar arrancar negocia¬ 
ções com o governo. 

Vai chegando à etapa final essa primeira 
onda de ascenso que sacudiu com força 
esse primeiro semestre e desgastou ainda 
mais o governo e seus aliados, como 
Covas e mesmo supostos “opositores”, 
como Itamar Franco. 

Começam a polarizar o cenário polí¬ 
tico as eleições municipais que se apro¬ 
ximam. Em meio a um desgaste enorme 
de FHC e também das diversas institui¬ 
ções do regime político que, em alguns 
lugares, como São Paulo, por exemplo, 
chega à falta de credibilidade quase com¬ 
pleta e às raias do escárnio - com o 
prefeito iô-iô Celso Pitta e sua Câmara de 
maioria de ladrões dando um novo show 
a cada dia, no estilo “a volta dos mortos- 
vivos” começa a entrar em cena os 
diversos candidatos, pesquisas, debates. 

A profunda insatisfação e sentimento 
de oposição, que abarca a maioria, terá 
também sua tradução eleitoral, em que 
pese todo desgaste, que não é pequeno, 
das instituições e das próprias eleições. 

A insatisfação e a indignação que 
corre forte pela base vai dar também nas 
urnas seu castigo ao governismo, especi¬ 
almente a FHC e ao PSDB. Essas eleições 
municipais tendem a ser naturalmente 
nacionalizadas, contra o governo federal 
e contra tudo que está aí. Possivelmente, 
terá também uma abstenção enorme ou 
votos brancos e nulos para vereadores, 
refletindo o desgaste das instituições e 


também, em certa medida, do voto como 
instrumento real de mudança. 

A esquerda, obviamente, não deve se 
abster de participar do processo. Pelo 
contrário. Mas a questão é com que polí¬ 
tica e com que estratégia participar. 

Na nossa ótica, devemos disputar as 
eleições para aprofundar ainda mais o 
desgaste das instituições desta “democra¬ 
cia dos ricos” e para estimular a mobilização 
dos trabalhadores e da maioria do povo, 
defendendo o fim desse modelo do FMI e 
a derrota e derrubada de FHC e seus 
aliados. A construção de uma prefeitura 
dos trabalhadores exige a derrota do go¬ 
verno federal e do projeto neoliberal, que 
vem sendo aplicado em todo o país em 
nível federal, estadual e municipal. 

Nesse sentido, as campanhas da es¬ 
querda precisam estar a serviço das lutas. 
As lutas, inclusive, facilitam também a 
derrota governista nas urnas. Porém, mais 
que isso, só a continuidade da ação direta, 
em última instância, pode garantir uma 
derrota do projeto neoliberal e do ajuste 
do FMI de conjunto. 

Dar continuidade ao calendário de 
lutas, portanto, é fundamental. O próxi¬ 
mo passo é o dia 25 de julho, convocado 
pelo MST e assumido pelo Fórum Nacio¬ 
nal de Lutas como dia nacional de luta. É 
tarefa de toda esquerda e também da CUT 
e dos sindicatos colocar empenho na 
construção deste dia. 

O PSTU, que estará lançando suas 
candidaturas majoritárias e proporcionais 
em inúmeras cidades, desde já coloca sua 
campanha a serviço da mobilização do 
próximo dia 25. E, nele, devemos recolocar 
nas ruas o Fora FHC, o FMI e todos seus 
aliados. 
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Violência é culpa 
dos governos 


Cyro Garcia, 

candidato do PSTU 
à prefeitura do Rio de Janeiro 

U ma semana depois da trágica 
morte da professora Geisa Fir¬ 
mo Gonçalves, durante ação 
atabalhoada da PM do Rio, o 
presidente FHC resolveu anun¬ 
ciar a criação do Plano Nacio¬ 
nal de Segurança. No lança¬ 
mento do projeto, no último dia 20, FHC 
afirmou que o objetivo é investir cerca 
de R$ 3 bilhões em ações de combate às 
drogas e controle das fronteiras e tráfico 
de armas. O Plano de Segurança de 
Fernando Henrique nada mais é que a 
maquiagem de um problema social que 
vem se agravando no país. Na verdade, 
o principal combate deveria ser ao sub¬ 
sídio às maracutaias de banqueiros e 
empresários. 

Segundo uma recente pesquisa 
divulgada pelo Datafolha, 59% dos bra¬ 
sileiros tem mais medo que confiança 
nos policiais civis. Dois terços da popu¬ 
lação não confia na PM. No Rio de 
Janeiro, por exemplo, 77% da popula¬ 
ção tem medo da Polícia Militar e 75% 
considera que, em ambas as polícias, 
existe um grande envolvimento dos 


policiais em corrupção com o crime 
organizado. 

A violência é um problema social 
que não vai ser resolvido com mais 
armas, treinamento e carros para as 
polícias. Em primeiro lugar, é preciso 
garantir emprego, salários e condições 
de vida dignas aos trabalhadores em 
geral. O episódio do Rio deveria servir 
de exemplo aos governantes sobre o 
que não fazer. Não adianta a polícia 
matar mais, ter novas armas e mais 
treinamento. O problema da violência 
no Rio é o mesmo da saúde, da educa¬ 
ção, é um problema social. 

No caso do Rio, a política de tole¬ 
rância zero de Garotinho é isso. Pau nos 
trabalhadores, pobres e favelados, no 
mesmo estilo de FHC. É importante 
lembrar o caso dos angolanos presos na 
Rocinha porque eram negros. E a pri¬ 
meira atitude de Garotinho, nos dois 
casos, foi primeiro defender a PM. 
Depois, foi obrigado a mudar o discur¬ 
so. A política agora é “treinar melhor os 
policiais para os enfrentamentos de 
massas”. Mais uma vez, a preocupação 
dos governos é coagir e massacrar os 
trabalhadores, enquanto as verdadeiras 
causas da violência, que são a miséria e 
o desemprego, continuam crescendo. 



R Â P / D A S 

♦ A Organização Mundial de Saúde (OMS) 
divulgou um ranking de 191 países e o Brasil 
se encontra na 125 a posição em termos da 
qualidade do sistema de Saúde, atrás de pa¬ 
íses como Senegal, Butão e Tonga. Segundo o 
ministro da Saúde José Serra, os resultados 
não são surpreendentes e devem-se à desi¬ 
gualdade da distribuição da renda e à falta de 
investimentos em saneamento. A propósito, o 
esperto ministro que acabou de descobrir a 
pólvora, liberou recentemente um novo au¬ 
mento nos planos de saúde privados que po¬ 
dem subir até 10% na prestação de junho. As 
máfias da Saúde agradecem. E depois ele 
reclama das ovadas que anda levando por aí. 

♦ E por falar em ovos, no último dia 26 de 
junho, em visita à Companhia Hidroelétrica 
de São Francisco (Chesf), em Recife, centenas 
de manifestantes jogaram ovos na comitiva 
de Fernando Henrique Cardoso. Entre os ma¬ 
nifestantes, encontravam-se estudantes, sindi¬ 
calistas, representantes de partidos de esquer¬ 
da e movimentos populares e servidores da 
Chesf, que acusavam FHC de "assaltar traba¬ 
lhadores, favorecendo agiotas e corruptos", 
no âmbito do plano de privatização da em¬ 
presa. O slogan fora já, fora já daqui o FHC e 
o FMI foi o mais gritado pelos manifestantes e 
parece manter toda a sua atualidade. 

♦ O governo chamou a oposição parlamen¬ 
tar para discutir a reforma tributária. Todos 
foram, com exceção do PCdoB. O PT, através 
do seu líder, o deputado Aloísio Mercadante 
admitiu que pode até votar em alguns pontos 
da proposta de reforma pelo governo, não 
esclareceu quais. O principal ponto que o 
governo estuda e pode colocar em votação — 
e que é hoje uma das principais reivindicações 
dos empresários nessa reforma tributária — é 
o fim da cumulatividade (impostos em casca¬ 
ta) das contribuições sociais em até cinco anos. 
Trocando em miúdos, os capitalistas não que¬ 
rem pagar os impostos que incidem nos bene¬ 
fícios sociais. 

♦ Quanto custou a âncora cambial que esta¬ 
bilizou o real? Pode-se fazer o cálculo por 
meio da dívida pública , que saltou de R$ 71 
bilhões de reais no início do programa econô¬ 
mico, em 1994, para 487 bilhões. O ministro 
do FMI, Pedro Malan afirma que R$ 140 bi¬ 
lhões se referem à federalização da dívida do 
Estado e municípios, não seria dívida nova, 
apenas trocou de mãos. Mas o fato é que o 
mico sai R$ 1.725 por brasileiro, em seis anos 
e até agora, claro! 
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MjNAS_ GERAjS Partido entregou quase todos os 200 cargos que tinha 

Crise do governo Itamar 
faz PT entregar cargos 


Fernando Bizetta Junior 



Itamar Franco 

com a adesão de, qproximadamen- 


Cacau, 

de Belo Horizonte (MG) 

O PT rompeu formal¬ 
mente com o gover¬ 
nador de Minas Ge¬ 
rais Itamar Franco 
(sem partido), entre¬ 
gando os cargos que 
ocupava na adminis¬ 
tração estadual em meio à greve 
dos trabalhadores em Educação, 
que durou 44 dias. Entregando 
quase todos os cargos, dos cerca 
de 200 que ocupava, pois pelo 
menos o Secretário do Planeja¬ 
mento, Mauro Santos, “optou” 
por permanecer no governo e 
desfiliar-se do partido, no que 
foi atendido sem 
maiores proble¬ 
mas pela dire¬ 
ção petista. 

As demais 
pastas ocupadas 
pelo PT, em que 
se destacavam 
as Secretarias de Saúde e Meio 
Ambiente; os cargos de secretá¬ 
rios adjuntos da Educação, Ad¬ 
ministração e Saúde; além dos 
Institutos da Terra, Estadual de 
Florestasse o Mineiro de Gestão 
das Águas; a Fundação Hospita¬ 
lar do Estado e a vice-liderança 
do governo na Assembléia Le¬ 
gislativa, são agora alvo de dis¬ 
puta da nova base de sustenta¬ 
ção que o governo Itamar pro¬ 
cura montar, sem o PT e o PMDB. 

A saída do PT, oficialmen¬ 
te, foi justificada pela ameaça 
de demissão dos grevistas feita 
pelo governador para por fim à 
greve na Educação. Mas as ra¬ 
zões de fundo vão além do 
conflito com o funcionalismo, 
situação com a qual o PT já 
está escolado pelas adminis¬ 
trações municipais que dirige. 

O governo 
Itamar, desde o 
acordo que resul¬ 
tou na chapa com 
o ex-governador 
Newton Cardoso 
(PMDB), atual 
vice, sempre 
conviveu com dois setores bas¬ 
tante diferenciados na adminis¬ 
tração. De um lado, o grupo 
mais próximo ao governador, 
como os Secretários Hingel, 
Hargreaves e Dupeyrat, que fi¬ 
cou conhecido como a turma da 
“República do pão de queijo”, 
grupo político nacionalista, com 
fortes laços com a burguesia 
mineira, descontente com o que 
consideram a pouca atenção de 
FHC a setores do empresariado 
nacional. De outro, o setor bas¬ 
tante fisiológico do vice gover¬ 
nador Newton Cardoso, ligado 
aos empreiteiros, grandes cons¬ 
trutoras e empresários do trans¬ 


porte, que controla a maior par¬ 
te da distribuição das verbas 
públicas e se opunha às refor¬ 
mas tímidas propostas pelo PT, 
tais como o orçamento parti¬ 
cipativo. 

Indesejado por boa parte 
do governo e com pouca possi¬ 
bilidade de aplicar suas políti¬ 
cas sociais compensatórias - tais 
como a bolsa escola - ainda 
assim agarrava-se o PT ao go¬ 
verno, tendo como escudo as 
bravatas de Itamar contra o go¬ 
verno federal. Seu apoio lhe 
rendeu uma ampliação conside¬ 
rável na participação no gover¬ 
no, com a saída do PMDB. 

A greve dos servidores em 
Educação saiu contra a vontade 
da direção do 
Sindicato. Itamar 
não negociava e 
o descontenta¬ 
mento crescia 
entre a militân¬ 
cia petista. Mas, 
ainda assim, a di¬ 
reção do Sindicato Único dos 
Trabalhadores em Educação, 
controlado pela Articulação Sin¬ 
dical, se enfrentava com a base 
radicalizada nas assembléias e 
perdia, uma a uma, as votaçoes 
que faziam a greve prosseguir, 
apesar da direção sindical. 

Ao mesmo tempo, se avo¬ 
lumavam os indícios de corrupção 
nas gestões anteriores na Secretaria 
de Saúde, o que exigiria do PT 
expor setores da atual administra¬ 
ção e o grupo de Newton Cardoso 
buscava isolar cada vez mais o PT. 

Apesar de todo esse quadro, 
que já justificava um posi¬ 
cionamento do PT ao lado dos 
servidores, o partido seguia fiel 
aos compromissos com o gover¬ 
nador e, na Assembléia Legislativa, 
ajudou a quebrar a isonomia sala¬ 
rial, abrindo caminho para isolar 
os servidores da 
Educação e para 
o governador 
conceder reajus¬ 
te diferenciado, 
privilegiando os 
militares e poli¬ 
ciais civis, com 
o aumento do piso em mais de 
90%, passando a R$ 900. 

A declaração de rompimento 
com o governo devido à ameaça de 
demissões dos servidores em greve 
é patética, pois o PT se utilizou de 
sua posição dirigente nas entidades 
do funcionalismo para não unificar 
as mobilizações e, ao contrário, 
isolou o movimento dos trabalhado¬ 
res em Educação, que, ainda assim, 
resistiu heroicamente por 44 dias. 
Foi ainda base de sustentação fun¬ 
damental dos projetos do governo 
na Assembléia. 

Conforme relata o professor 
Pedro Afonso, do PSTU e da Opo¬ 
sição Sindical, “ a greve encerrou-se 


te 30% dos trabalhadores, mas vá¬ 
rias escolas já voltavam ao traba¬ 
lho e o temor das demissões impos¬ 
sibilitava a continuidade do movi¬ 
mento. A másca¬ 
ra de Itamar caiu, 
ao afirmar que 
nosso movimento 
contava com o fi¬ 
nanciamento do 
governo FHC, 
para garantir a 
vinda das delegações do interior 
para as assembléias na capital”. 

A proximidade das eleições 
municipais e o desmonte da base 
de apoio do governo, principal¬ 
mente após a saída do PMDB, 
deixou em cacos a frente de centro 


esquerda sonhada pelo PT Jt j a 
permanência no governo só traria 
mais contradições na disputa elei¬ 
toral, pois sobraria ao PT pratica¬ 
mente o ônus exclusivo da defe¬ 
sa de Itamar. E 
isso, sem a apli¬ 
cação de seus 
projetos mais im¬ 
portantes. 

O cálculo 
político da dire¬ 
ção petista foi de 
perder agora, deixando o governo 
e a respeitosa fatia dos cargos ocu¬ 
pados pelo partido e tentar ganhar 
mais, com o jogo espúrio de alianças 
oportunistas, que alcançam o PPB, 
PSDB e o PFL em alguns municípios 
mineiros. ( 


Brasil: reforma ou revolução? 


Acaba de sair o livro Brasil: Reforma 
ou Revolução?, escrito pelo dirigente 
nacional do PSTU Eduardo 
Almeida Neto. A publicação é uma 
iniciativa do partido que, através 
deste texto, quer dar uma 
contribuição ao debate de 
estratégia na esquerda brasileira 
e latino-americana. O texto foi 
escrito inicialmente como uma 
contribuição ao seminário O 
Futuro da Esquerda promovido 
pelo revista Outubro em junho de 
1999 em São Paulo e que reuniu 
dirigentes de vários setores da 
esquerda socialista brasileira. 

Você pode adquirir Brasil: 

Reforma ou Revolução? nas sedes do 
PSTU, com o companheiro que lhe vende este jornal 
telefone (Oxxll) 575-6093. Não deixe para depois. 





ou pelo 


Razões da saída do PT 
vão alem da crise com 
greve dos professores 


busca construir 
nova base de apoio 
sem o PMDB e o PT 


A paralisação na 
Educação saiu contra 
Articulação Sindical 
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D_J__V_J__D_A Plebiscito em setembro vai provocar debate em todo o país 

0 Brasil vai dizer 
não à dívida externa 





Luis Farias 
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FORA FHC E FMI! 

NÃO PAGAMENTO MS DÍVIDAS EXTERNA EINT: % y 

RELA RECUPERAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚ* * 
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Bandeira do não pagamento ganha peso no movimiento social 


PRIVATIZAÇÕES 


Grana foi para pagar 
a dívida interna 


Luciana Araújo, 
de São Paulo 

E ntre os dias 2 e 7 de 
setembro próximos, 
ocorrerá em todo o 
país o Plebiscito Naci¬ 
onal da Dívida Exter¬ 
na. A consulta tem 
como objetivo fazer 
com que o maior número possível 
de brasileiros responda às seguin¬ 
tes questões: 1)0 governo brasi¬ 
leiro deve manter o atual acordo 
com o Fundo Monetário Internaci¬ 
onal?; 2) O Brasil deve continuar 
pagando a dívida externa, sem 
realizar uma auditoria pública desta 
dívida, como previa a Constitui¬ 
ção de 1988?; 3) Os governos 
federal, estaduais e municipais 
devem continuar usando grande 
parte do orçamento público para 
pagar a dívida interna aos espe¬ 
culadores? 

Nos últimos 30 anos a dívida 
externa brasileira cresceu US$ 237 
bilhões. Durante o primeiro man¬ 
dato de FHC (1995-98), o cresci¬ 
mento do principal da dívida foi de 
US$ 82 bilhões, enquanto isso, no 
mesmo período o gasto com o 
pagamento dos juros foi de cerca 
de US$ 128 bilhões. Entre 1995 e 
1999, a dívida externa saltou de 
US$ 159 bilhões para US$ 241,2 
bilhões. Hoje, a dívida equivale a 
42% do PIB ou cinco anos de 
exportações. Desse total, US$ 141,2 
bilhões são dívidas do setor priva¬ 
do que, com o Plano Real, passaram 
a contrair empréstimos no exterior 
a juros baixos, aproveitando a alta 
dos juros internos para aumentar 
suas margens de lucro. E agora, 
muitas destas empresas privadas 
querem que o governo, através do 
BNDES, fique com o mico destas 
dívidas. 

No ano passado, segundo o 
próprio Banco Central o Brasil 
pagou por volta de US$ 25 bilhões 
da dívida externa (entre juros e 
principal). A sangria também vai 
ser pesada este ano. Ainda segun¬ 
do o BC, as estimativas são de que 
os vencimentos de médio e longo 


prazos superem os US$ 30 bi¬ 
lhões e que os gastos com o 
pagamento de juros cheguem a 
US$ 17 bilhões. 

O PSTU vai participar da 
organização do plebiscito ao lado 
de uma série de entidades que 
estão a frente desta importante 
iniciativa como a CNBB/Pasto¬ 
rais Sociais, CUT, MST entre ou¬ 
tras. Por isso, abrimos o debate a 
partir deste número do Opinião 
Socialista, para discutir com 
todos os trabalhadores e estudan¬ 
tes a nossa posição categórica de 
não pagamento das dívidas inter¬ 
na e externa. As dívidas, especi¬ 
almente a externa, são hoje o 
maior instrumento de dominação 
do capital estrangeiro via FMI 
sobre os países “em desenvolvi¬ 
mento”. 

Da mesma forma que dirige 
a economia aqui, o gerente do 
FMI, Alain Greespan, tem feito 
tours em todos os países da Amé¬ 
rica Latina para garantir que as 
economias dos países da região 
se adequem aos critérios do Fun¬ 
do. No Equador, em meio a um 
processo revolucionário, estão ten¬ 
tando impor goela abaixo da po¬ 
pulação a dolarizaçào da econo¬ 
mia, impondo a manutenção do 
pagamento da dívida externa (em 
torno de R$ 13 bilhões), fazendo 
o país voltar ao status de colônia. 
Na Argentina, Fernando de la Rua 
ameaçou dolarizar a economia 
completamente e mesmo não o 
fazendo, reduziu os salários à 
metade, o que levou à greve 
geral. 

O Brasil deve seguir esse 
exeniplo. Os trabalhadores têm 
que sair às ruas para lutar pelo não 
pagamento das dívidas interna e 
externa, pelo Fora FHC e o FMI. 
A CUT, a UNE, o PT, o PCdoB e 
todas as demais organizações que 
participam da organização do Ple¬ 
biscito têm que construir o pro¬ 
cesso fazendo as discussões com 
os trabalhadores e jovens em to¬ 
dos os cantos do país e firmando 
posição contra o pagamento da 
dívida externa. 


Os recursos investidas no aba¬ 
timento da dívida púb(ica também 
se intensificaram no governo FHC. 
Mesmo assim, a dívida líquida do 
setor público está em R$ 527 bi¬ 
lhões. Uma das fontes favoritas do 
governo FHC e sua equipe econô¬ 
mica para pagar a dívida interna foi 
as privatizações das estatais. 

Dos US$ 83 bilhões arrecada¬ 
dos entre 1991 e junho de 1995 com 
as privatizações, o governo gastou 
R$ 60 bilhões para o abatimento da 
dívida pública (dívida da União e 
dos estados com o setor privado). 
Ou seja, além de entregar empresas 
estratégicas, como a Vale do Rio 
Doce, a preço de Iranana, o governo 
ainda repassou a empresários o que 
foi adquirido com a venda de esta¬ 
tais. Isso demonstra a falácia do 
argumento de que "era necessário 
vender as empresas para fazer in¬ 
vestimentos sociais”, utilizado à 
época das negociações. No mesmo 
período, o desemprego saltou de 
10%,em 1991, para 18%, em maio 
de 2000. 

Os valores foram divulgados 
em um estudo feito pela Secretaria 
do Tesouro Nacional (STN). O pre¬ 
juízo, na verdade, foi ainda maior, 
pois o estudo não leva em conside¬ 
ração as perdas que o país teve com 


a permissão para as empresas aba¬ 
terem do imposto de renda o "ágio” 
pago nas privatizações, nem com o 
efeito do pagamento parcelado e 
nem com o ganho dos compradores 
que adquiriram “moedas podres” 
por até 35% de seu valor e puderam 
pagar ao governo pelo valor de face 
das papéis. As chamadas "moedas 
podres” são títulos de dívidas con¬ 
traídas no passado pelo governo 
federal, negociadas com empresas 
e banqueiros, que são aceitas nas 
privatizações. Quase a metade do 
valor adquirido com as privatizações 
são, na verdade, “moedas podres” 
(R$ 38,791 bilhões). 

O estudo também não conta 
com os R$ 6,5 bilhões doados pelo 
BNDES às empresas que compra¬ 
ram as estatais brasileiras no perío¬ 
do. Só na negociação do Sistema 
Telebrás, foram doados aos empre¬ 
sários que participaram da transação 
cerca de R$ 1,2 bilhão. 

Além disso, o governo ainda 
usou boa parte do dinheiro restante 
(R$ 17,3 bilhões) para emitir títulos 
para pagamento aos sócios mino¬ 
ritários em algumas empresas ven¬ 
didas. Mais R$ 520 milhões foram 
pagos ao BNDES em forma de co¬ 
missões pelas negociações, entre 
outros gastos. (LA.) 


Entre nessa campanha 


Todas as entidades do 
movimento dos trabalhado¬ 
res, estudantes, movimento 
popular e democráticas po¬ 
dem e devem aderir a esta 
campanha. 

A Secretaria Executiva 
do Plebiscito, que é respon¬ 
sável pela organização da 
atividade, informou que a 
cartilha do Manual do Ple¬ 
biscito está pronta. Este Ma¬ 
nual orienta em todos os de¬ 


talhes sobre como organizar 
o Plebiscito em setembro. 

Os pedidos podem ser fei¬ 
tos na Secretario do Grito dos 
Excluídos, tel: (Oxxll) 272- 
0627, e-mail: spm@migracoes. 
com.br ou na Secretaria Execu¬ 
tiva do Plebiscito: setor Pasto¬ 
ral da CNBB - SE/Sul - Q. 801 
Conj. B - CEP 70401-900 - 
Brasília (DF), tel.: (Oxxól) 313- 
8323, Fax: (Oxxól) 313-8303, 
e-mail: psocial@cnbb.org.br 


♦ Arrecadação com a venda das maiores estatais brasileiras 


Empresa 

Data da 
oferta 

Receita da venda 
(US$ milhões) 

Sistema Telebrás 

29.07.98 

26.978 

Gerasul (cia de energia do RS) 

15.09.98 

801 

Companhia Vale do Rio Doce 

06.05.97 

3.299 

Light 

21.05.96 

2.508 

Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) 

02.04.93 

1.495 

Usiminas 

24.01.91 

1.941 
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E L E / Ç O E S 


PSTU lança candidatos 
na maioria das capitais 


Mariúcha Fontana, 

da redação 

O PSTU, na maioria das 
capitais do país e tam¬ 
bém em muitas gran¬ 
des e médias cidades - 
como Sào José dos 
Campos, Sào Bernardo, 
Santo André —, reali¬ 
zou suas convenções 
municipais e decidiu lançar candi¬ 
daturas próprias a prefeito. 

Como é conhecido por todos 
os ativistas do movimento sindical, 
popular e estudantil, o partido de¬ 
fendeu e propôs aos demais parti¬ 
dos da classe trabalhadora - espe¬ 
cialmente ao PT - a conformação 
de uma Frente dos Trabalhadores 
nas eleições, que apresentasse um 
programa de questionamento glo¬ 
bal ao projeto do FMI aplicado hoje 
em nosso país e levasse adiante 
uma campanha pelo Fora FHC e o 
FMI. 

O PT, no entanto, em muitas 
cidades optou por fazer uma Fren¬ 
te “ampla” com setores da bur¬ 
guesia - em algumas,inclusive, 
abdicou de ter candidato.Em ou¬ 
tras - mesmo quando não conse¬ 
guiu a Frente Ampla - decidiu não 
apresentar-se como oposição ra¬ 
dical a tudo que está aí, a começar 
por ser opsoição frontal a FHC e 
ao FMI, mas também apresentar- 
se contra essa “ordem” vigente, 
esse atual “estado de direito” que 
beneficia um punhado de milio¬ 
nários e corruptos. O PT optou 
por um programa e perfil de 
"centro esquerda", de oposição 


moderada, onde não cabe 
defender várias reivindica¬ 
ções históricas dos trabalha¬ 
dores. 

E em várias cidades o PT 
vetou uma coligação com o 
PSTU, justamente para evitar 
aparecer como de esquerda, 
associado às lutas diretas, ao 
Fora FHC e o FMI e também 
com um objetivo claro de ten¬ 
tar dificultar a eleição de ve¬ 
readores do PSTU. Foi assim 
no Rio de Janeiro, em Recife, 
em São Bernardo do Campo e 
também em Fortaleza, ainda 
que nesta última quem enca¬ 
bece a chapa seja o PCdoB. 

Em todos esses locais quise¬ 
ram cassar nossa liberdade de 
expressão - nossa campanha 
pelo Fora FHC e nossa defesa 
pública de que os partidos 
operários rompessem com os 
setores burgueses —, como 
condição para “coligar” no majori¬ 
tário e vetavam a coligação propor¬ 
cional 

Há cidades, no entanto, onde 
esta lógica não prevaleceu e o 
PSTU sairá coligado com o PT, 
como é o caso de Florianópolis, 
onde a esquerda impôs um candi¬ 
dato e um perfil de oposição e de 
esquerda para uma Frente de Es¬ 
querda. É o caso também de Cam¬ 
pinas e várias outras cidades. 

Estaremos, a partir deste nú¬ 
mero do Opinião Socialista, ini¬ 
ciando a divulgação de nossos 
candidatos. Começaremos por São 
Paulo, Belo Horizonte e Rio de 
Janeiro. 


Renoto Benvenutti 



Uma campanha a serviço 
do Fora FHC e o FMI 


A campanha do PSTU es¬ 
tará à disposição e ao serviço 
das lutas dos trabalhadores e 
do povo, pela derrota do proje¬ 
to neoliberal e para botar Fora 
FHC e o FMI. 

Estaremos construindo o 
próximo dia 25 de julho, dia 
nacional de luta que terá na sua 
vanguarda o MST, estaremos em 
todas as lutas do segundo se¬ 
mestre e colocaremos nosso es¬ 
paço e tempo na televisão ao 
serviço de reforçá-las. Estaremos 
ainda empenhados integral¬ 
mente no plebiscito contra o 
pagamento da dívida externa. 

Não cansaremos também 
de denunciar essa "democra¬ 
cia dos ricos", esse "estado de 
direito" que deixa Collor livre, 
solto e rico e mantém seis sem- 
terra presos há mais de 8 me¬ 
ses. Essa "democracia" corrup¬ 
ta, onde vereadores, deputa¬ 
dos, prefeitos, juizes, estão me¬ 


tidos até o pescoço em corrup¬ 
ção. 

O PSTU acredita que é ne¬ 
cessário dizer aos trabalhado¬ 
res e à maioria do povo que é 
preciso mobilização, que sem 
luta não se mudará a vida. Mais, 
que é preciso lutar e fazer uma 
devassa nas contas das prefei¬ 
turas para identificar todos os 
corruptos, mas também os 
corruptores e confiscar seus bens 
e botá-los na cadeia. Que é 
necessário ter revogabilidade 
de mandatos. Que é preciso 
lutar pelas reivindicações, der¬ 
rotar os ricos e construir os Con¬ 
selhos Populares. 

Apresentaremos propos¬ 
tas e medidas anticapitalistas 
para que os ricos paguem o 
preço da crise. Defenderemos 
uma prefeitura dos trabalha¬ 
dores, ao serviço da sua mobi¬ 
lização para botar abaixo FHC 
e o FMI. ( M.F.) 


ANALISE 


Espaço de esquerda 
não ficará órfão 


Há uiWd nova situação 
política no país, desde que 
explodiu o real em 1999. A 
maioria do povo, hoje, está 
na oposição, está contra o 
governo e está farto desse 
projeto do FMI e de tanta 
corrupção, miséria e rou¬ 
balheira. 

As eleições deste ano, 
portanto, serão diferentes 
das passadas. Nesse quadro 
atuaí, a base governista vai 
apresentar diferentes candi¬ 
datos (todos farinha do mes¬ 
mo saco), que tentarão dizer 
que não têm nada a ver com 
FHC. 

De outra parte, na opo¬ 
sição se apresentarão tam¬ 
bém diferentes candidaturas, 
buscando todas um perfil de 
oposição moderada ou de 
"centro esquerda", ou popu¬ 
lista. Em São Paulo, Marta e 
Erundina buscam apresentar 
um perfil parecido. Benedita 
e Brizola no Rio - ambos li¬ 
gados a Garotinho - tam¬ 
bém não farão um movimen¬ 
to político qualitativamente 
distinto. 

O PT, que é um partido 
da classe trabalhadora, in¬ 
felizmente, procura se distan¬ 
ciar de vez do perfil que ti¬ 
nha na década de 80, procu¬ 
ra se distanciar da esquer¬ 
da, procura um perfil mode¬ 
rado como o do prefeito do 
México - Gualtemoc Cárde- 
nas, que reprimiu sem dó a 
greve da Unam. Procura um 


, i 

' jJerfiT f domo o de De la Rua, 
atual presidente argentino 
que apresentou-se como 
oposição a Menem e hoje 
enfrenta uma greve geral. 

É por optar por esse ca¬ 
minho que o PT se distancia 
das ações como as do MST e 
até mesmo as desautoriza. E 
por buscar esse perfil que 
Lula critica os professores de 
Minas por terem entrado em 
greve contra Itamar Franco, 
"um progressista" na visão 
dele. 

Mas o movimento real 
que fazem os trabalhadores é 
o movimento dos professores 
de Minas. 

E as eleições devem ser 
utilizadas para fortalecer ain¬ 
da mais os movimentos 
como os dos professores de 
Minas, como as mobiliza¬ 
ções do MST e também para 
apontar um caminho de mu¬ 
dança radical. Um caminho 
à esquerda. 

O PSTU é consciente de 
que não somos o único setor 
de esquerda ou revolucio¬ 
nário no Brasil. Sabemos que 
existem muitos revolucioná¬ 
rios ainda dentro do PT. Mas 
sabemos também que nos 
cabe a responsabilidade de 
apresentar - nestas eleições 
- uma oposição frontal ao 
modelo neoliberal, ao go¬ 
verno e uma saída de es¬ 
querda, socialista para os 
trabalhadores e a maioria 
do povo. (M.F.) 
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Fábio Bosco é o 
candidato do PSTU 


A con¬ 
venção do 
PSTU/SP 
lançou a 
candidatu¬ 
ra de Fábio 
Bosco para 
prefeito.Foram 
lançados 
também 
mais de 20 
candidatos a vereadores pelo 
PSTU na capital paulista. 

Fábio tem 35 anos, traba¬ 
lha no Banespa há 15 e é diretor 
da Associação dos Funcionários 
do Banespa e da Federação dos 
Bancários da CUT. Com uma 
longa trajetória de militância - 
Fábio começou a militar há 20 
anos atrás, ainda no movimen¬ 
to secundarista. Participou ain¬ 
da muito jovem da fu ndação do 
PT, foi delegado ao congresso de 
fundação da CUT/SP e fundador 
do PSTU em 1994, Fábio nos 
fala da importância da campa¬ 
nha do PSTU nestas eleições. 

O.S. — Por que o PSTU 
decidiu lançar sua candida¬ 
tura em São Paulo? 

Fábio — Nós estávamos 
negociando e discutindo a pos¬ 
sibilidade de uma coligação com 
o PT, com a Marta, já que aqui - 
ainda que mais por imposição 
das demais candidaturas bur¬ 
guesas, do que por política do 
PT - o PT não sairia coligado 
com partidos da classe domi¬ 
nante. E São Paulo não aguenta 


mais 6 anos de covismo no es¬ 
tado e oito de malufismo na 
prefeitura. A prefeitura e a Câ¬ 
mara em São Paulo estão em 
estado de decomposição e, a 
justiça, ao reempossar Pitta tam¬ 
bém perdeu qualquer credi¬ 
bilidade aos olhos do povo. 

Mas não foi possível chegar 
a um acordo mínimo progra¬ 
mático com o PT. Entre vários 
outros pontos, as negociações 
emperraram em dois pontos 
cruciais: primeiro, os compa¬ 
nheiros não tinham acordo de 
que era preciso nacionalizar de 
fato a campanha e além de fazer 
oposição a Maluf , levantar tam¬ 
bém Fora FHC, Covas e o FMI; 
segundo, os companheiros não 
concordam em levantar nem ao 
menos a suspensão do paga¬ 
mento das dívidas da prefeitura. 
Eles avaliam que o acordo da 
dívida, feito entre Pitta e a União, 
não é ideal, mas que não deve 
ser rompido, sequer rene¬ 
gociado. E lembrem-se que esta 
dívida, além de tudo, é compos¬ 
ta também dos precatórios. 

Nestas condições, avaliamos 
que o melhor era apresentarmos 
nossa candidatura no I a turno e 
oferecer uma oposição radical a 
tudo que está aí. Até porque, se 
São Paulo é hoje a ponta do 
iceberg da corrupção, dos des¬ 
mandos, começa a ser também a 
vanguarda das lutas, vide a re¬ 
cente onda de greves e mani¬ 
festações que tivemos na cida¬ 
de e no estado. 



BELO HORIZONTE 

Candidatura é lançada 

f 

em grande estilo 


Cacau, 

de Belo Horizonte 

A apresentação da candida¬ 
tura do operário metalúrgico An¬ 
tônio Feliciano, o “Toninho", no 
último dia 16 de junho, coincidiu 
com inauguração do Comitê Elei¬ 
toral do PSTU em Belo Horizonte. 

Mais de 300 trabalhadores e 
estudantes, a grande maioria 
ativistas de entidades do movi¬ 
mento, compareceram à festa, que 
deu seguimento à convenção do 
partido, realizada no mesmo dia. 

A definição dos demais par¬ 
tidos de esquerda da capital mi¬ 
neira em apoiar a reeleição de 
Célio de Castro (PSB) vem abrin¬ 
do um espaço de diálogo da can¬ 
didatura com setores da esquerda 
do PT, principalmente com 
ativistas não organizados nas cor¬ 
rentes internas deste partido e 
militantes sindicais. 

O Manifesto que apresentará 
a candidatura de Toninho a pre¬ 


feito terá um caráter amplo e 
suprapartidário, ao contar com a 
adesão desses ativistas. Em al¬ 
guns sindicatos, como o dos Tra¬ 
balhadores em Educação da Rede 
Municipal e o dos Bancários, de¬ 
zenas de diretores já assinaram o 
abaixo-assinado de àpoio e esti¬ 
veram presentes à festa de lança¬ 
mento. Entre os ativistas do movi¬ 
mento anti-racista também é gran¬ 
de a adesão à candidatura. 

A chapa de vereadores do 
PSTU será ampla e já conta com 
respeitados dirigentes das lutas 
sindicais e populares da cidade, 
como o professor Pedro Afonso, a 
bancária e socióloga Dirce Taroni, 
a presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores na Saúde e da As¬ 
sociação de Lésbicas de Minas 
Gerais (Alem), Soraia Menezes, o 
dirigente metalúrgico Lúcio e 
outros ativistas sindicais, do mo¬ 
vimento estudantil, do transporte 
alternativo/perueiros e do servi¬ 
ço público. 


Renato Benvenutti 



RIO DE JANEIRO 

"Seremos única candidatura 
de oposição a Garotinho" 


Fala Cyro 
Garcia, 
candidato 
do PSTU 
para a 
prefeitura 
do Rio.’"-' 

O.S. - Por que o PSTU foi 
vetado em uma coligação 
com o PT no Rio? 

Cyro — Nós defendemos 
aqui no Rio uma Frente dos 
Trabalhadores, que deveria 
ser encabeçada pelo PT. Eu 
interpreto o veto a uma coli¬ 
gação com o PSTU como um 
veto político. O PT não se sen¬ 
te bem com a radicalidade 
do PSTU, como não se sente 
bem com o MST. Uma coliga¬ 
ção conosco significaria uma 


parte da Frente levantando o 
Fora FHC e o FMI e fazendo 
oposição aberta ao governo 
Garotinho. E a Benedita de¬ 
fende esse governo. O PSTU 
foi vetado para que o PT fique 
de "mãos livres" para não 
atacar 1 'Garotinho e se calar 
sobre o Fora FHC. 

Diante desse veto e do 
perfil que assumirá a candi¬ 
datura da Benedita, nós te¬ 
mos a responsabilidade de 
apresentar uma alternativa, 
de ocupar um espaço à es¬ 
querda, de oferecer um pro¬ 
grama classista, anti-imperi¬ 
alista e anticapitalista e fazer 
uma oposição frontal a FHC, 
ao projeto do FMI e também 
ao governo Garotinho. Se¬ 
remos a única candidatura 
de oposição ao governo do 
estado. 



Fabi o Bosco 


Fala 

Lindberg 
Farias, 
candidato 
a vereador 
pelo PSTU 
do Rio 


"Essa eleição será um ple¬ 
biscito sobre o governo FHC. 
Se enganam aqueles que pen¬ 
sam que as eleições serão 
marcadas pelas discussões 
municipais. Faremos uma cam¬ 
panha partindo do Fora FHC e 
o FMI e denunciando também 
o papel vergonhoso desse 
Congresso Nacional.. 


As lutas dos trabalhado¬ 
res e da juventude, que to¬ 
mam conta de todo o país, 
somada a uma possível derro¬ 
ta eleitoral do governo e de 
seus aliados, pode levar a uma 
desestabilização do governo 
e à possibilidade real de 
derrotá-lo, desde que se apos¬ 
te na luta direta. 

Em 1988 tivemos mais de 
73 mil votos para Deputado 
Federal, com um discurso duro 
contra FHC, agora que a mai¬ 
oria esmagadora da popula¬ 
ção está na oposição ao go¬ 
verno é possível chegar a mais 
que isso e buscar assegurar 
nossa eleição para a Câmara 
Municipal." 
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MINAS GERAIS 


Metalúrgicos avançam 
em sua organização 


Cacau, 

de Belo Horizonte 

O Congresso da Fede¬ 
ração Sindical e De¬ 
mocrática dos Meta¬ 
lúrgicos mineiros, 
mgpfi reunido no final de 
semana de 24 e 25 de 
junho contou com a 
presença de 191 delegados, de 
26 sindicatos filiados, represen¬ 
tando cerca de 150 mil me¬ 
talúrgicos. 

A maioria do Congresso, do 
Bloco de Esquerda cutista, capi¬ 
taneado pelo Movimento por 
uma Tendência Socialista 
(MTS), junto com os metalúr¬ 
gicos da Alternativa Sindical So¬ 
cialista (ASS) e Corrente Sindi¬ 
cal Classista (CSC), garantiu a 
votação em plenário de impor¬ 
tantes resoluções. 

Os metalúrgicos de Minas 
Gerais votaram por unanimida¬ 
de pela campanha do “Fora 
FHC e FMI” e decidiram, por 
maioria, que a Federação se 
coloca em oposição ao governo 
Itamar. 


No próximo período, a Fe¬ 
deração dos Metalúrgicos vai 
ainda se empenhar em organi¬ 
zar o apoio à jornada de lutas do 
Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra/MST, prevista 
para julho. 

O principal debate do Con¬ 
gresso foi sobre a organização 
sindical dos metalúrgicos. 

O Congresso definiu, por 
ampla maioria, opor-se ao pro¬ 
jeto de sindicato nacional da 
Articulação, criado à revelia de 
quase metade da base dos sindi¬ 
catos filiados à CUT no país e 
definiram que a Confederação 
Nacional dos Metalúrgicos deve 
ser a entidade que organize o 
movimento sindical metalúrgico 
cutista, respeitando a autono¬ 
mia dos sindicatos de base. 

Segundo Oraldo Paiva, um 
dos Coordenadores eleitos, “a 
Federação vai procurar avan¬ 
çar na organização de base da 
categoria no Estado e estimular 
a fusão dos atuais sindicatos em 
entidades regionais, que atuem 
não só na categoria dos meta¬ 
lúrgicos, mas também junto aos 


movimentos populares, de de¬ 
sempregados e demais excluí¬ 
dos de sua região." 

A diretoria eleita tem maio¬ 
ria do Bloco de Esquerda da CUT 
- composto, no Congresso, pelo 


MTS e pela /ISS, CSC e o agru¬ 
pamento “Os Companheiros” - 
que obteve 163 votos dos dele¬ 
gados presentes. A Articulação 
Sindical, com 26 votos, também 
participa da direção eleita. 


Bancários do MTS são 
excluídos da Federação 


O Congresso da Federa¬ 
ção dos Trabalhadores do 
Ramo Financeiro de Minas Ge¬ 
rais - contou com 107 dele¬ 
gados e, destes, 50 eram indi¬ 
cados pela diretoria da Fede¬ 
ração ou pelos Sindicatos. 

O MTS obteve, na base, 
a representação de 26,5% da 
categoria, mas, a distorção 
dos delegados natos e indica¬ 
dos diminui esse percentual 
para 14%. 

Os delegados do MTS 
apresentaram um recurso ao 
plenário de que a proporcio¬ 


nalidade para a eleição da 
diretoria da entidade fosse 
direta, ou seja, de acordo ao 
número de delegados presen¬ 
tes, apesar da distorção. 

A Articulação Sindical re¬ 
jeitou este recurso, mantendo o 
Regimento Interno, que previa 
uma cláusula de barreira de 
20% dos votos para a eleição 
da direção da entidade. Os 
delegados do MTS optaram 
por se retirar do Congresso e 
estão levándo a denúncia da 
postura antidemocrática para 
toda a base da categoria. (C.) 
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Estão destruindo a 
para plantar soja 


Movimento dos Sem-Terra, 
Belém (PA) 

Conforme denunciamos em 
nota recente a imprensa, a fazen¬ 
da Cabaceiras, Acampamento 26 
de Março, localizada a 25 km de 
Marabá, ocupada há mais de um 
ano por 500 famílias de trabalha¬ 
dores rurais sem terra, depois de 
comprovado a existência de ce¬ 
mitérios clandestinos e irregulari¬ 
dades junto aos órgãos fundiários 
do Estado, continua sendo alvo de 
intensa devastação ambiental. 
Tudo começou quando o gover¬ 
nador do Pará e o prefeito de 
Marabá assinaram convênio em 
conjunto com os fazendeiros da 
região para implantar projetos de 
soja, não discriminando áreas para 
isto e incentivando mais uma 
vez a violência no campo. 

O projeto autoriza a libera¬ 
ção de 100 alqueires do Acampa¬ 
mento 26 de Março para retirada 
de madeira e plantação de soja, 
justamente numa área palco de 
grandes conflitos, vários despejos 
violentos das famílias e que está 
no programa de reforma agrária. 
Hoje, o clima é tenso na área. O 
trabalho de retirada da madeira 
ocorre mais na parte da noite, 


sempre protegido por pistoleiros 
fortemente armados. O local da 
devastação encontra-se vigiado 
por 150 trabalhadores do acam¬ 
pamento que estão dispostos a 
lutar para que a fazenda Cabaceiras 
não continue sendo alvo de des¬ 
truição ambiental e violência con¬ 
tra a natureza e os trabalhadores. 
Conflitos podem ocorrer a qual¬ 
quer momento. Mais uma vez fica 
claro quem são os verdadeiros 
responsáveis pela destruição da 
Amazônia. E isto torna-se ainda 
mais grave quando se comprova 
o apoio do governador Almir 
Gabriel, mandante do massacre 
de Eldorado dos Carajás, além do 
prefeito de Marabá, ambos numa 
prática eleitoreira, violenta e de 
desrespeito às centenas de famí¬ 
lias que lutam dia-a-dia para o 
sustento de suas famílias. 

Esses governantes têm de¬ 
monstrado claro apoio à família 
Mutran, historicamente agente 
de torturas, mortes de trabalha¬ 
dores e ações de violentas con¬ 
tra os pobres desta região, além 
de serem os responsáveis pela 
destruição dos castanhais das 
áreas que se apropriaram ilegal¬ 
mente. 

Diante de tamanha gravida- 
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Amazônia 



Manoel Neto 


Acampamento dos sem-terra na Fazenda Cabeceiras 


de, responsabilizamos o governa¬ 
dor do Estado, o prefeito de 
Marabá, Geraldo Veloso, o Ibama 
e o Incra. 

Entendemos que o Incra, 
principal responsável por esta 
situação, deve tomar atitudes ime¬ 
diatas. Quaisquer que sejam os 
problemas que possam vir a ocor¬ 
rer às centenas de homens, mu¬ 
lheres e crianças é responsabili¬ 
dade da superintendência local 
do Incra, que não viabiliza o 
processo de criação do projeto 
de assentamento definitivo da 


área. De nossa parte, continuare¬ 
mos a resistir com todas as forças, 
na terra, lutando para que o pou¬ 
co de floresta da área seja preser¬ 
vado e o processo de desapropri¬ 
ação ocorra logo. Conclamamos 
sindicatos, associações, igrejas, 
parlamentares, pastoriais sociais, 
ONGs, grupos ambientalistas do 
Brasil e do exterior a somarem 
forças conosco contra mais esta 
investida violenta dos que se auto¬ 
denominam donos do poder, da 
terra, das florestas, da Vida. De¬ 
nuncie, divulgue os fatos. 
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GAYS E LÉSBICAS Manifestação reuniu mais de 100 mil pessoas 

Orgulho Gay 
toma as ruas 


Wilson H. da Silva e 
Leandro Paixão, 

da redação 

S ão Paulo assistiu, on¬ 
tem, a uma das maio¬ 
res manifestações de 
massa de sua história. 
Quem achava que a 
era das grandes mani¬ 
festações tinha acaba¬ 
do, fica pra próxima”. Assim, 
Marcelo Rubens Paiva, autor de 
“Feliz Ano Velho”, inicia seu ar¬ 
tigo na Folha de S. Paulo, no dia 
seguinte ao da maior manifesta¬ 
ção pró gays, lésbicas e travestis 
jamais vista na América Latina. 

As estimativas variaram de 
100 a 120 mil pessoas que colo¬ 
riram o trajeto desde avenida 
Paulista até a praça da República. 
Via-se de tudo. Travestis-frei¬ 
rinhas, um diabo vermelho dan¬ 
çando sobre um ônibus, outro 
ônibus com enormes chifres rosa¬ 
dos, comitivas de sindicatos. As 
ruas das redondezas, por um ins¬ 
tante, passaram a ser um lugar 
seguro para casais de gays e 
lésbicas andarem de mãos dadas, 
abraçados, ou dar aquele beijo 
proibido, quase que suicida em 
outros momentos. Foi de repente 
que milhares de pessoas se viram 
envoltas em um sonho, que esta¬ 
va ali, bem real, e que durou 
algumas inesquecíveis horas de 
uma tarde de domingo. A reação, 
vinda das janelas e calçadas, foi 
das mais variadas. Papel picado. 
Aplausos. Casais heteros, com 
seus filhos, alguns nos ombros, 
outros firmes à mão observavam, 
alguns perplexos, outros eufóri¬ 
cos, o furor que descia a avenida. 
O que mais se comentava, inclu¬ 
sive, era o aumento impressio¬ 
nante de heterossexuais “assumi¬ 
dos" participando da passeata, 
em apoio a seus amigos e paren¬ 
tes homossexuais. 



Concentração, na avenida Paulista, reuniu milhares de pessoas 


No meio da multidão, o PSTU 
não passou despercebido. Inú¬ 
meros militantes e simpatizantes 
empunharam uma grande faixa 
contra a opressão e balançavam, 
com orgulho e determinação as 
bandeiras vermelhas do partido, 
com fitas nas cores do arco-íris na 
ponta. Também se fizeram pre¬ 
sentes, ao nosso lado, na marcha, 
os companheiros do PT. 

O difícil, para muitos, de¬ 
pois da passeata, ao tomar o 
metrô e se afastar da Paulista, 
foi perceber que a realidade 
dura do preconceito, da discri¬ 
minação e da violência não se 
dissipara. Estava lá. Firme e 
forte. Naqueles rostos irônicos. 
Naquela resposta ríspida. Na¬ 
quela indiferença cúmplice. 
Naquelas piadas sem graça. 
Naqueles chutes e pontapés as¬ 
sassinos. Na armadilha de sem¬ 
pre ter que ter mais a oferecer 
ao patrão, para não perder o 


emprego, quando se conseguiu 
disfarçar bem para consegui-lo. 

Ficou no ar, entretanto, um 
sonho, que foi real por um dia. O 
sonho de que esse dia que passa¬ 
mos sejam todos os dias do ano. 

Esse mesmo sonho possível 
também o têm todos aqueles que 
sofrem as conseqüências de um 
sistema de governo baseado não 
nas necessidades de um povo, 
mas nos interesses de uma classe 
que controla o governo, a mídia e 
impõe a sua ideologia como sen¬ 
do a nossa. 

Precisamos construir uma 
outra história. Precisamos estar 
juntos nas lutas do dia-a-dia. Que 
venham os heterossexuais às nos¬ 
sas passeatas. Que estejamos nós 
junto aos sem-terra, no próximo 
dia 25 de julho. Somos todos, 
oprimidos e explorados, um só 
povo ao redor da terra e precisa¬ 
mos estar juntos nas nossas lutas 
para que elas sejam vitoriosas. 


As paradas pelo país 


Porto Alegre 

No último dia 25, mais de 
5.000 pessoas deram uma vol¬ 
ta na Redenção para celebrar a 
conquista do reconhecimento 
de parceiros e parceiras a par¬ 
tir do INSS do Rio Grande do 
Sul, ganhando a simpatia da 
população. O Nuances, atuan¬ 
te grupo de defesa da livre orien¬ 
tação sexual, entregou carta 
aberta ao governador petista. 

Belo Horizonte 

Em Belo Horizonte, o ato, 
organizado conjuntamente pelo 


Alem (Associação Lésbica do Es¬ 
tado de Minas), pelo grupo Guri, 
de Conscientização e Emancipa¬ 
ção Homossexual, e pelo coletivo 
de travestis do Estado, teve enor¬ 
me repercussão. Soraya Menezes, 
presidente do Alem, foi uma das 
organizadoras do evento. Toni- 
nho, candidato a prefeito pelo 
PSTU, participou da passeata 
pelo centro. Também estiveram 
no ato militantes do PT, PCB e 
PCdoB. 

Brasília 

A passeata em Brasília, pelo 
Eixo Monumental, reuniu quase 


1.000 pessoas que exigiam o 
fim da violência contra os ho¬ 
mossexuais. 

Nafal 

Ato e passeata ocorreram 
no dia 28 de junho, com a 
participação do PSTU. 

Rio de Janeiro 

Os organizadores da Pa¬ 
rada esperam reunir cerca de 
10 mil pessoas na manifesta¬ 
ção, que será realizadano dia 
2 de julho na praia de Copa¬ 
cabana. 


Direçáo da parada 
curva-se ao governo 


No final da passeata, em São 
Paulo, na mesma praça onde 
Edson Néris foi, recentemente, 
assassinado por skinheads, foi 
feito um ato político em 
homenagem ao companheiro. 
Tiveram direito à palavra vários 
parlamentares petistas e o 
candidata à prefeitura de São 
Paulo, Marta Suplicy. O PSTU, no 
entanto, foi impedido de falar no 
ato. Fábio Bosco, também 
candidato à prefeitura, que 
marchou junto o gays e lésbicas, 
pelos seus direitos, em todas as 
quatro paradas realizadas até hoje 
em São Paulo, foi barrado no 
subida do palco. Roberto de Jesus, 
presidente da Associação da 
Parada, declarou à imprensa que 
não permitiria que o PSTU falasse 
mal do governo estadual. 'Temos 
o apoio de várias secretarias", 
declarou ele à Folha de S. Paulo, 
de 26/6/00. 

Não houve agressões 
entre PT e PSTU 


Enquanto tentávamos garantir 
nosso direito à palavra, Fátima 
Tassinari, da Associação, protegida 
pelo cordão de seguranças, 
agrediu fisicamente Leandro 
Paixão, da Secretaria de Gays e 
Lésbicas do PSTU. Nesse 
momento, Eduardo Suplicy , 
senador pelo PT, aproximou-se do 
grupo, chegou perto do militante 
que havia sido agredido e 
segurou-lhe pelo rosto, no j ^ ^ 

tentativo de acalmá-lo. No meio 
da confusão, o companheiro 
afastou os braços do senador. Um 
setor da imprensa afirmou, 
mentirosamente, que o PSTU teria 
dado um soco em Suplicy. Outro 
setor chegou a afirmar que o 
senador teria agredido o militante 
do PSTU e que este teria 
revidado. No entanto, nem 
Leandro agrediu Suplicy, nem 
Suplicy agrediu Leandro. O 
senador Suplicy e o PSTU sempre 
mantiveram relações de mútuo 
respeito. O senador, logo em 
seguida, interveio, sem sucesso, 
junto aos organizadores do 
evento, para que deixassem o 
nosso partido falar. 

O que era uma questão 
política, a garantia democrática de 
o PSTU poder denunciar a atitude 
homofóbica da polícia do governo 
Covas na recente invasão a uma 
boate gay, transformou-se em 
perseguição política na imprensa 
burguesa, o exemplo da manchete 
da Folha: "PT e PSTU disputam o 
palanque e se agridem". 

Não é possível haver conquistas 
se não podemos nem identificar 
quem nos ataca. O governo de 
Mário Covas não é, nem nunca foi 
nosso aliado. Como é possível 
denunciar a violência homofóbica 
sem denunciar a violência policial, 
responsável por tantos 
espancamentos e mortes? 

O movimento precisa tomar 
outro rumo. Um rumo de total 
independência dos setores que 
oprimem e exploram gays, lésbicas, 
travestis e transgêneros. E também 
um rumo democrático, onde não 
haja censura política à esquerda. 
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EJ±JJj_E_VJ_SJ\A Fernando Villavicencio, da Coordenação dos Movimentos Sociais do Equador 

"Queremos um Estado baseado 
no Parlamento dos Povos" 


Renato Benvenutti 



Fernando Villavicencio 


E ntre os dias 12 e 23 
de junho esteve no 
Brasil Fernando Vi¬ 
llavicencio, membro 
da direção nacional 
da Coordenação dos 
Movimentos Sociais 
do Equador (CMS). Fernando 
tem 35 anos, é jornalista e tam¬ 
bém dirigente nacional dos pe¬ 
troleiros equatorianos (um mes¬ 
mo sindicato abarca todas as 
funções e profissões dentro da 
estatal do petróleo); participou 
da revolução do arco-íris (refe¬ 
rência ao conjunto de naciona¬ 
lidades e etnias indígenas no 
país) de janeiro deste ano. A 
CMS é uma ampla organização 
que abarca trabalhadores ur¬ 
banos e os camponeses não in¬ 
dígenas; faz parte do Parlamen¬ 
to dos Povos (principal organi¬ 
zação de massas dos trabalha¬ 
dores e camponeses equato¬ 
rianos construída no processo 
revolucionário) ao lado da Con¬ 
federação das Nacionalidades 
Indígenas do Equador (Conaie). 

Durante sua visita ao Bra¬ 
sil. Fernando participou de inú¬ 
meras atividades. Fez palestras 
em universidades e sindicatos 
no Rio de Janeiro e São Paulo. 
Esteve reunido com as direções, 
do PT. PSTU. MST: visitou o Con¬ 
gresso da Federação Única dos 
Petroleiros e um acampamento 
dos sem-terra. Em todas estas 
ocasiones, além de conhecer um 
pouco da situ¬ 
ação política 
do Brasil, Fer¬ 
nando foi ex¬ 
plicar o impor¬ 
tante processo 
que vive boje o 
Equador e fa¬ 
lar o que foi a revolução do 
Arco-iris. 

Nesta entrevista ao Opinião 
Socialista. Fernando fala bas¬ 
tante da situação atua! do Equa¬ 
dor, da possibilidade de um 
novo levante e das medidas que 
o Parlamentos dos Povos está 
propondo para por um fim ao 


modelo neoliberal no 
país. 

Opinião Socialista 
— Em primeiro lugar, 
gostaríamos de saber 
qual é a sua visão do 
que foi o processo de 
janeiro que resultou 
naquela insurreição. 

Por que na sua opinião 
houve aquela explo¬ 
são, qual o balanço que 
você faz? 

Fernando - O le¬ 
vante de janeiro foi a 
expressão e o início de 
um processo revolucio¬ 
nário que aponta para a 
derrota do neoliberalismo 
no Equador. É um pro¬ 
cesso que vem acumu¬ 
lando forças há 10 anos, 
com debate político no movi¬ 
mento sobre um programa de 
programa alternativo, com a for¬ 
mação de alianças sociais e po¬ 
líticas. É a expressão também da 
enorme crise que o neolibe¬ 
ralismo provocou, não só no 
Equador. Por exemplo, a crise 
bancária no Equador é um refle¬ 
xo da crise financeira interna¬ 
cional. 

• - 

O.S. — E como você vê o 
processo equatoriano em re¬ 
lação ao conjunto da América 
Latina? 

Fernando - Durante dez 
anos ou mais a 
resistência ao mo¬ 
delo e ao capita¬ 
lismo esteve ca¬ 
minhando silen¬ 
ciosamente na 
América Latina, 
nos seus subter¬ 
râneos. Chegou o tempo de uma 
grande irrupção. Creio que as 
energias sociais que foram libe¬ 
radas agora no Equador são o 
início de um novo tempo para a 
América Latina. Um processo 
pré-revolucionário que muito ra¬ 
pidamente pode tornar-se um 
processo revolucionário. Isso 


significa preparar as forças so¬ 
ciais, os trabalhadores, campo¬ 
neses, indígenas para lutas maio¬ 
res. É nesse novo contexto que 
posso entender a rebelião dos 
camponeses na Bolívia, a última 
greve na Argentina, após quase 
uma década de silêncio nesse 
país, os conflitos no Peru, que 
estão pressionando a oposição 
social a it além dos estreitos 
lirhite.s^do espaço eleitoral. Este 
processo vai exi¬ 
gir uma direção 
que aponte nes¬ 
ta direção, de 
conduzir a luta 
contra o neo¬ 
liberalismo para 
além do espaço 
meramente eleitoral. 

O.S. — Qual é a situação 
no Equador hoje, passados 
seis meses da insurreição de 
janeiro? 

Fernando — O que mudou 
no Equador na minha opinião é 
o ritmo do processo. O progra¬ 
ma neoliberal é igual ou pior do 
que antes. E o governo tenta 
controlar e evitar a explosão 
com o programa* do FMI. Há 
alguns cenários possíveis no 
Equador: uma insurreição popu¬ 
lar vitoriosa que inicie o proces¬ 
so de transformações econômi¬ 
cas e sociais que a aliança de 
forças sociais dos trabalhadores 
e camponeses e indígenas re¬ 
clama. Este cenário poderá ocor¬ 
rer se o governo continuar apli¬ 
cando os compromissos do FMI 
e nesse caso, a presença do 
setor militar vai decidir ou não 
a vitória de um novo levante. 
Existe o cenário da derrota soci¬ 
al, política e militar dos movi¬ 
mentos sociais com a imposição 
do modelo neoliberal e de um 
regime tipo o d,e Fujimori. 

Mas a direita e o imperialis¬ 
mo estão buscando atalhos, sa¬ 
ídas para este . impasse, uma 
delas é o empréstimo de cente¬ 


nas de milhões de dólares do 
FMI e órgãos internacionais. O 
problema é que esse dinheiro 
não chegaria devido ao nível de 
corrupção que impera hoje no 
Equador. Além disso, sem esta¬ 
bilidade polírica, que é uma 
exigência dó imperialismo e dos 
grandes bancos, não tem di¬ 
nheiro. 

Para fazer uma imagem, eu 
acho que o Equador caminha 
para um choque 
de dois trens, 
que vêm em di¬ 
reções opostas 
no mesmo tri¬ 
lho. Caminha¬ 
mos para uma 
definição no 
Equador: ou se impõe o 
neoliberalismo ou não. O mode¬ 
lo não foi imposto ainda no país. 
Por exemplo, não se privatizou 
nada e 75% da população é 
contra a privatização. O setor 
bancário é o único que está 
escancarado para a privatização 
e o capital estrangeiro, mas isso 
depois de 70% dos bancos te¬ 
rem sido estatizados em 1999. 
Agora que estão “saneados", o 
governo quer devolve-los ao 
setor privado. 

O.S. — Pelo que você está 
falando, dá para dizer que as 
possibilidades de uma saída 
intermediária são pequenas? 

Fernando — Para o imperi¬ 
alismo, o melhor cenário para 
evitar que os trens se choquem 
é antecipar as eleições. Essa 
possibilidade já começa a ser 
comentada no Equador (as elei¬ 
ções presidenciais estão marca¬ 
das para 2003). Sem isso, have¬ 
rá o choque de trens. Agora, 
também considero que a anteci¬ 
pação das eleições seria uma 
vitória política do movimento, 
pois se interromperia o proces¬ 
so atual de aplicação do modelo 
e estaria colocada a possibilida¬ 
de da esquerda e seu arco de 


Equador em números 

População 

12,4 milhões 

Indígenas 

40% da população 

PIB 

US$ 19,6 bilhões (1997)* 

Dívida externa 

US$ 13 bilhões 

Desemprego 

18% da PEA** 

Mercado informal (ou subemprego) 

50% da PEA** 

Salário mínimo 

US$ 53 (ou R$ 92) 

Custo da cesta básica 

R$ 310 


* com o agravamento da crise econômica nos últimos dois anos, não há cálculos exatos 
sobre o PIB, que teria caído pela metade segundo algumas estimativas não oficiais. 

** População economicamente ativa. 


"Existe o cenário 
de uma insurreição 
popular vitoriosa" 


"Vamos para uma 
definição: ou se impõe 
neoliberalismo ou não" 
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Renoto Benvenutti 



Fernando durante palestra na Universidade de São Paulo 


"Há um setor do 
Exército que esfá| 
contra a dolarizaçáo" 


alianças sociais ganharem a pre¬ 
sidência. 

O.S. — Você falou da ação 
do setor militar no desenla¬ 
ce do processo. Que expecta¬ 
tivas vocês têm em relação 
as Forças Armadas? 

Fernando — As Forças Ar¬ 
madas refletem a composição 
social do país. Acreditamos que 
há um setor do Exército que de 
fato está contra 
a dolarizaçáo, a 
corrupção, as 1 
privatizações. É 
um pensamen¬ 
to muito amplo 
no Exército, não 
se trata aqui da 
idéia louca de buscar um cãúdi- 
lho militar. Tanto é assirp que o 
imperialismo e a burguesia que¬ 
rem limpar o Exército deste 
pensamento mais nacionalista, 
pró-soberania. Em janeiro, já foi 
assim: soldados e média oficia¬ 
lidade do lado da insurreição e 
Alto Comando contra, vai ser 
assim novamente se houver o 
choque dos trens. 

O.S. — Estamos falando 
de um processo explosivo 
num país onde há um nível 
bastante desenvolvido da 
auto-organização dos traba¬ 
lhadores e camponeses. Co¬ 
mo está hoje o Parlamento 
dos Povos e a Coordenação 
dos Movimentos Sociais? 
Como evoluíram a partir da 
insurreição de janeiro? 

Fernando — De lá para cá 
tanto o Parlamento como a CMS 
ampliaram-se. No Parlamento 
dos Povos, onde está a Conaie 
— que é a organização dos indí¬ 
genas e a direção de fato do 
processo equatoriano — e a 
CMS, a ampliação atinge até 
pequenos empresários e seto¬ 
res populares cada vez mais 
amplos. Até a Frente Patriótica, 
que abriga três das quatro cen¬ 
trais sindicais do país que esta¬ 
vam muito deslocados do pro¬ 
cesso, aderiu ao Parlamento. Já 
a CMS também ampliou-se, ela 
abriga hoje 80% dos trabalhado¬ 
res do serviço público e estatais 
e um milhão de camponeses não 
indígenas. 

O.S. - E dentro deste ce¬ 
nário atual qual é a política 


do Parlamento dos Povos? O 
que vocês estão fazendo que 
seja vitorioso o primeiro ce¬ 
nário? 

Fernando —A principal ati¬ 
vidade é lutar para exigir que o 
governo realize uma Consulta 
Popular sobre os principais te¬ 
mas nacionais. 

O.S. — O que seria essa 
Consulta Popular? Como isso 
pode levar a 
uma grande 
mobilização 
popular? 

Fernando 
— A Consulta 
Popular é na ver¬ 
dade um plebis- 
ciro sobre o modelo. Todo o 
movimento social esteve envol¬ 
vido em conseguir as assinatu¬ 
ras para apresentar ao governo. 
Conseguimos 1,5 milhão de as¬ 
sinaturas, o dobro do que é 
exigido pela Constituição para 
se conseguir um plebiscito po¬ 
pular. A Conaie deliberou re¬ 
centemente que 
as assinaturas se 
levadas 


rao 


"Se não houver a 
Consulta Popular 
haverá outro levante 


ao 

governo na se¬ 
gunda semana 
de julho. Se o go¬ 
verno não con- _ 

vocar a Consulta, 
a proposta da Conaie é realizar 
um novo levante para impor a 
Consulta Popular. 

O.S. — E quais são as per¬ 
guntas/temas desta Consulta? 

Fernando - O povo tem 
que responder sim ou não aos 
seguintes temas: anistia total de 
todos os militares e líderes indí¬ 
genas e do movimento social 
que participaram do levante de / 
janeiro; renovação/suspen- 
são de todos os mandatos 
parlamentares; saída de 
todos os ministros/juizes 
do poder judiciário; sus¬ 
pensão imediata da 
dolarizaçáo, da 
privatização e do pa¬ 
gamento da dívida 
externa e saída ime¬ 
diata das duas ba¬ 
ses militares nor¬ 
te-americanas ins- n 
taladas no país. 

O.S. - Bem, Í 
pelas perguntas 


da Consulta Popular dá para 
ter uma dimensão do progra¬ 
ma que em geral os movi¬ 
mentos sociais estão defen¬ 
dendo para o Equador. Que¬ 
ríamos que você desenvol¬ 
vesse esse tema, afinal, vocês 
devem estar debatendo um 
programa dentro de uma 
perspectiva de poder, como 
um cenário possível nesta si¬ 
tuação política. 

Fernando — Houve sim 
uma evolução no debate de pro¬ 
grama a partir da insurreição de 
21 de janeiro. Por exemplo, em 
relação a dolarizaçáo há uma 
maior compreensão dos seus efei¬ 
tos. Mas o programa que hoje o 
Parlamento dos Povos apresenta 
para a sociedade poderia ser as¬ 
sim dividido: no âmbito político 
queremos uma transformação pro¬ 
funda do Estado, um estado plu- 
rinacional onde os indígenas e as 
minorias negras tenham partici¬ 
pação executiva, queremos um 
estado parlamentarista baseado no 
Parlamento dos Povos. Os parla¬ 
mentos populares seriam a insti¬ 
tuição fundamen¬ 
tal de organização 
do estado. 

Em termos 
do estado estabe¬ 
leceríamos a sus¬ 
pensão imediata 
das privatizações 
e o controle público das empre¬ 
sas, ou seja, a propriedade so¬ 
cial, as empresas seriam públi¬ 
cas. Por exemplo, o petróleo 
não seria controlada pela esta¬ 
tal, mas sim pelos 12 milhões de 
equatorianos. Não se decidiria 
nada em relação ao petróleo 
Sem um plebiscito popular. Além 
disso, a reqfja n^qiQtia} obtida 
com o petróleo (algo em torno a 
US$ 2,5 bilhões) seria dividida 
igualmente por toda a popu¬ 
lação. 

O.S. — Antes de você con¬ 
tinuar eu queria colocar uma 
questão. A 
grande im¬ 
prensa, o im¬ 
perialismo, os 
governos e 
classes domi¬ 
nantes da re¬ 
gião fizeram 
uma grande propaganda 
quando da insurreição de ja¬ 
neiro, de que estes proces¬ 
sos na verdade são 
golpistas, são gol¬ 
pes contra o 
regime 
d e - 


crático e que não por acaso, 
há setores das Forças Arma¬ 
das envolvidos. Como vocês 
respondem ou pretendem 
responder a este tipo de acu¬ 
sação? 

Fernando - Cerca de 95% 
dos equatorianos querem que o 
Congresso vá para casa e isso não 
significa abolir a democracia, pelo 
contrário, queremos transformar 
as instituições em instrumento da 
maioria e não da minoria, da clas¬ 
se dominante. Trata-se de um 
processo que vem de baixo para 
cima, de construir uma verdadeira 
democracia participativa, repre¬ 
sentativa, um poder popular. 

O.S. - Bem, por fim, você 
poderia terminar falando do 
que vocês propõem em ter¬ 
mos de organização econômi¬ 
ca do país, em alternativa ao 
neoliberalismo. 

Fernando — Queremos uma 
economia solidária, queremos a 
democratização da propriedade da 
terra, queremos impulsionar as em¬ 
presas comunitárias baseadas na 
tradição das na¬ 
cionalidades e 
com respaldo do 
estado. 

Defende¬ 
remos também 
a expropriação 
de todas as em¬ 
presas que se beneficiaram dos 
“empréstimos” para salvar os ban¬ 
cos privados, a revisão ou sus¬ 
pensão de todos os contratos com 
companhias estrangeiras para ex¬ 
ploração de petróleo e eletricida¬ 
de, mudam-se os contratos ou 
elas podem ir embora do país (no 
caso do petróleo, o Equador só 
fjça copi 15% do que as epipresas 
estrangeiras faturam no país). 
Queremos também a abertura para 
novos mercados e novas fontes 
de crédito (com a América Latina, 
países árabes, China e Europa) e 
vamos defender que a economia 
equatoriana deixe de ser espe¬ 
culativa e passe a ser voltada para 
investimentos produtivos. 

Por fim, defenderemos o não 
pagamento da dívida externa, que 
aliás já foi paga 27 vezes na 
forma de juros e outros serviços 
e continua sendo paga. Nos últi¬ 
mos dois anos foram pagos US$ 
100 milhões. A dívida está hoje 
em US$ 13 bilhões. 


"95% dos equatorianos 
querem que o Congresso 
Nacional vá para casa" 
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Saiu a revista 
Marxismo Vivo 







Ge Souza, 

de São Paulo 

|Í||j|k|_ o úitimo dia 23 de 
I junho foi lançada 
Marxismo Vivo, a 
nova revista do Comi- 
^ tê Coordenador pela 
Construção de um 
Partido Operário In¬ 
ternacional (Koorkom), organi¬ 
zação da qual faz parte a Liga 
Internacional dos Trabalhadores- 
Quarta Internacional. 

Na apresentação da revista 
os editores perguntam: por que 
lançar Marxismo Vivo, uma 
revista dedicada ao debate teó¬ 
rico, programático e político? 
Vejamos a resposta extraída da 
apresentação da nova revista. 

“Depois das revoluções do 
Leste europeu, se desatou um 
debate entre milhares de lutado¬ 
res no mundo inteiro. No início 
era um debate restrito às organi¬ 
zações e aos meios acadêmicos. 
.... O quê está em discussão? 
Absolutamente tudo, tanto no 
terreno teórico como no políti- 
ço. O caráter dos países do Leste. 
O pàpel de Cuba. O papel do 
imperialismo. A validade da re¬ 
volução socialista, do partido, 
da luta de classes, da violência 
revolucionária... ” (Marxismo 
Vivo, n. a 1). 

Marxismo Vivo vem para 
aprofundar e continuar o traba¬ 
lho iniciado pela antiga revista 
do Koorkom, em defesa do mar¬ 
xismo, tão atacado neste tempos 
de “morte do socialismo” e onde 
a luta revolucionária e de clas¬ 
ses é tida como “coisa do passa¬ 
do”, até mesmo por muitos da¬ 
queles que se reivindicam mar¬ 
xistas. 

Marxismo Vivo vai intervir 
neste debate, no debate da cons¬ 
trução de um programa revolucio¬ 
nário, que está presente em cada 
ação dos lutadores do mundo in¬ 
teiro. Marxismo Vivo abrirá suas 
páginas às organizações marxistas 



revolucionárias, aos que lu¬ 
tam contra o capital e aos intelec¬ 
tuais que colocam seu conheci¬ 
mento a serviço da transformação 
social. O papel da revista é esti¬ 
mular o estudo, a pesquisa e a 
polêmica, pois não se constrói um 
programa da noite para o dia. 

Compre e divulgue 

Você pode adquirir Marxis¬ 
mo Vivo nas sedes do PSTU e 
com nossos militantes. Como toda 
publicação operária e socialista, a 
nova revista vai precisar do apoio 
daqueles que sabem de sua im¬ 


portância. A revista custa R$ 10, 
sairá de quatro em quatro meses e 
você também pode fazer uma 
assinatura anual - 3 exemplares, 
por R$ 30 mais R$ 10 de frete. 

Como uma revista que surge 
para estimular o debate, iremos 
promover várias discussões sobre 
os diversos temas da revista. Des¬ 
de já, Marxismo Vivo e seus 
articulistas se colocam a disposi¬ 
ção dos que queiram promover 
debates e palestras sobre os te¬ 
mas da revista. Entre em contato 
conosco. Nosso e-mail é: 
marxismovivo@osite.com.br. 






Veja no 
primeiro 
número 

Luta de Classes 

Equador: Dossiê de uma 
Revolução. 

Artigos e entrevistas com 
Antônio Vargas, presidente 
da Conaie, Pablo Iturralde 
da CMS 

Ano 2000 

As armas da globalização 
por José Martins 

Cuba em debate 
por Martim Hernandez 

Intervencionismo 
Humanitário: uma reflexão 
crítica 

por Carlos Taibo 

A Sérvia enfrenta uma nova 
guerra? 

por Radoslav Pavlovic 
Em Teoria 

Os novos proletários do 
mundo na virada do século 
por Ricardo Antunes 

Classe operária e 
proletariado: duas definições 
na teoria marxista da história 
por Viacheslav Rodin 

Pontos de Vista 

O discurso da cidadania e a 
independência de classe 
por José Welmovick 

Debate sobre a greve da 
Unam 

Artigos de vários autores 


Aqui você encontra o PSTU 


Sede Nacional: R. Loefgreen, 909 - 
Vila Clementino - São Paulo - SP - 
Fone (11)5084.2982 

Alagoinhas (BA): R. Alex Alencar, 16 

- Terezópolis 

Aracaju (SE): R. Acre, 2309 - Siqueira 
Campos 

Belém (PA): R. Domingos Marreiras, 
732 - Umariza! - Fone (91)225.3177 

- pstu-pa@interconect.com.br 

Belo Horizonte (MG): 

- Floresta - R. Floresta, 82 - Fone 
(31)461.3663 

- Barreiro - Av. Afonso Vaz de Melo, 
249 - pstumg@net.em.com.br 

Brasília (DF): CONIC - Setor Diversões 
Sul - Ed. Acropol - S. 402 - 2 o andar 

- Fone (61)225.7373 

Campinas (SP): R. Dr. Quirino, 651 


Florianópolis (SC): Av. Hercílio Luz, 820 

- Fone (48)223.8511 

Fortaleza (CE): Av. da Universidade, 
2333 - Fone (85)221.3972 

Goiânia (GO): Fone (62)225.6291 

Macapá (AP): Av. Presidente Vargas, 
2652 - Santa Rita - Fone (96)242.3497 

- pstuap@tvsom.com.br 

Maceió (AL): R. Inácio Calmon, 61 - Poço 

- Fone (82)971.3749 

Manaus (AM): R. Emílio Moreira, 821- 
Altos Centro - Fone (92)234.7093 

Natal (RN): Av. Rio Branco, 815. Fone 
(84)201.1558. 

Niterói (RJ): R. Dr. Borman, 14/301 - 
Centro - Fone (21)717.2984 

Nova Iguaçu (RJ): R. Cel. Carlos de 
Matos, 45 

Ouro Preto (MG): R. São José, 121/304 


- Ed. Andalécio 

Passo Fundo (RS): R. Tiradentes, 25 
Porto Alegre (RS): R. Gal. Portinho, 243. 

Recife (PE): R. Leão Coroado, 20 - I o andar 

- Boa Vista - Fone (81)222.2549 

Ribeirão Preto (SP): R. Monsenhor 
Siqueira, 711 - Campos Elíseos - Fone 
(16)637.7242 

Rio Grande (RS): Fone (53)9977.0097 

Rio de Janeiro (RJ): Tv. Dr. Araújo, 45 

- Pç. da Bandeira - Fone (21)293.9689 

Santa Maria (RS): Fone (55)9982.3270 

São Bernardo do Campo (SP): R. Mal. 
Deodoro, 2261 - Fone (11)4335.1551 

São José dos Campos (SP): R. Mario 
Galvão, 189 - Fone (12)341.2845 

São Leopoldo (RS): R. São Caetano, 53 


São Luís (MA): Fone (98)238.4068 / 
9965-5409 

São Paulo (SP): 

- Paraíso: R. Nicolau de Souza 
Queiroz, 189 - Fone (11)572.5416 

- Zona Spl: R. Ten. Cel. Carlos Silva 
Araújo, 181 S. 15 - Santo Amaro 

- Zona Leste: Fone (11)6944.3128 
Terezina (PI): R. Firmino Pires, 718 

Uberaba (MG): R. Tristão de Castro, 
191 - Fone (34)312.5629 


Nosso e-mail é: 
pstu@pstu.org.br 

Nossa página na internet é: 
www.pstu.org.br 
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